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1 IDENTIFICAÇÃO DO SOLICITANTE 

O presente Laudo de Avaliação de imóvel foi elaborado por solicitação da parte 

requerente (fl. 206 dos autos) e acolhida pelo Exmo. Sr. (Dr.) Juiz de Direito da 22ª 

Vara Cível Central da Capital ï SP, como expresso na fl. 211 dos autos. 

 

2 FINALIDADE DO LAUDO 

A finalidade do laudo ® subsidiar a aliena­«o do im·vel rural denominado ñS²tio 

Boa Esperan­aò localizado no munic²pio de Boituva-SP, com matrícula n° 46.005 do 

Cartório de Registro de Imóveis de Porto Feliz-SP. 

 

3 OBJETIVO DA AVALIAÇÃO 

O objetivo do Laudo de Avaliação é a determinação do valor de venda do 

seguinte imóvel: Im·vel rural denominado ñS²tio Boa Esperan­aò localizado no 

município de Boituva ï SP, com matrícula n° 46.005 do Cartório de Registro de 

Imóveis de Porto Feliz-SP, com área total de 238.431,38 m², ou simplesmente, 23,8 

hectares. 

Como definido pela ABNT NBR 14.653-1, entende-se por valor de mercado de 

um bem o seguinte: quantia mais provável pela qual se negociaria voluntariamente e 

conscientemente um bem, numa data de referência, dentro das condições do mercado 

vigente. 

 

4 NORMATIVAS OBSERVADAS 

As normativas observadas para a realização deste laudo de avaliação estão 

preconizadas na norma brasileira, elaborada pela ABNT ï Associação Brasileira de 

Normas Técnicas, NBR 14653 - AVALIAÇÃO DE BENS, a qual foi utilizada as 

seguintes partes: 

- Avaliação de bens ï Parte 1: Procedimentos gerais. 

- Avaliação de bens ï Parte 3: Imóveis rurais. 
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Exatamente por seu caráter de unanimidade e de oficialização pelos Tribunais, 

essa Norma tem sido usada sem restrições em todo o BRASIL. 

Como a própria Norma citada recomenda, para a avaliação de imóveis rurais 

consultar o Estatuto da Terra (Lei Federal n°4.504 de 1994) e o Manual Brasileiro para 

Levantamento da Capacidade de Uso da Terra em sua 3° Edição, encontrado na 

página eletrônica do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 

Ademais, também foi utilizada como orientação a Norma Básica para Perícias 

de Engenharia do IBAPE/SP ï 2015, a qual fixa diretrizes e requisitos mínimos a 

serem observados na elaboração de perícias de engenharia. 

Adotaremos, portanto, na presente avaliação basicamente as recomendações 

contidas nas normas ABNT NBR 14.653-3:2004 e IBAPE/SP ï 2015. 

 

5 DESCRIÇÃO DA REGIÃO 

Boituva é um município do estado de São Paulo. Situa-se na Região 

Metropolitana de Sorocaba, na Mesorregião de Itapetininga e na Microrregião de Tatuí 

(Figura 1). De acordo com o IBGE, a população estimada para 2016 foi de 56.830 

habitantes e possui uma área de 249,0 km². 

Figura 1. Localização do município de Boituva. 

 
           Fonte: wikipedia.org. 

 

O Produto Interno Bruto (PIB) de Boituva foi de 2,5 bilhões em 2014, 

destacando-se na área de prestação de serviços. Em 2014, tinha um PIB per capita de 
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R$ 47.401.80. Na comparação com os demais municípios do estado, sua posição era 

de 58 de 645.  

O uso e ocupação da área agrícola do município se caracteriza basicamente 

pela exploração de cana-de-açúcar, e em menor expressão, áreas de pastagem para 

bovinos. Segundo dados do IBGE (2015), a área ocupada por cana-de-açúcar foi de 

aproximadamente 7.000 hectares. No município existem duas usinas de açúcar e 

álcool, que absorvem praticamente toda a produção da matéria-prima da região. 

Boituva atrai muitos visitantes por ser referência nacional e internacional de 

paraquedismo. Na cidade está localizado o Centro Nacional de Paraquedismo. Todos 

os anos, acontece o evento ñBoogie do Carnavalò onde ocorre um dos maiores 

encontros de paraquedismo do Brasil e do mundo. A cidade possui uma infraestrutura 

muito boa em hospedagem e gastronomia. Por conta dessa vocação turística, em 

2015, tinha 74.5% do seu orçamento proveniente de fontes externas. 

 

5.1 Diagnóstico de Mercado 

Na vistoria e pesquisa realizada, percebe-se que o mercado imobiliário da 

região se apresenta em recuperação, média liquidez, com tendência de melhora para 

os próximos anos, pois foram encontradas algumas ofertas de vendas de terrenos 

rurais. Pela sua localização, aproximadamente 100 km de São Paulo-SP, próximo à 

cidade de Sorocaba e às margens de umas das principais rodovias do país, Rodovia 

Castelo Branco, Boituva vem recebendo novos habitantes e investimentos pela busca 

de tranquilidade e estrutura que a cidade oferece. 

A região onde se encontra o imóvel avaliando está próxima ao centro urbano 

de Boituva-SP, entre os municípios de Boituva e Iperó, área onde nos últimos anos 

viveu um processo de ocupação e expansão imobiliária. Assim, a comercialização de 

áreas nesta região sofre grande influência de potencialidades imobiliárias, não 

somente quanto aos aspectos agronômicos. 

Segundo o Plano Diretor e o Zoneamento do Município de Boituva (Lei 

Complementar n°2.169/2011), o imóvel encontra-se em área classificada como Zona 

de Produção Agrícola Sustentável ï Zona 5, composta por áreas que apresentam usos 

predominantemente rurais. Esta zona contém as seguintes características: 

I. Grande diversidade de produção agrícola e de agroecossistemas; 

II. Diversidade de solos e estrutura fundiária; 
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III. Presença de pequenas e médias propriedades rurais baseadas na 

agricultura familiar, com tradições culturais e estrutura produtiva 

diversificada; 

IV. Áreas de nascentes de bacias hidrográficas; 

V. Concentração de Chácaras de Recreio já consolidadas; 

VI. Presença de áreas com potencial turístico. 

Ainda segundo o Plano Diretor, devem ser observadas as seguintes diretrizes 

para a Zona 5: 

I. Promover a recuperação social e ambiental; 

II. Restringir a ocupação da região como eixo de expansão; 

III. Promover a gestão integrada das fronteiras municipais; 

IV. Garantir o provimento de infraestrutura adequada e de equipamentos 

públicos compatíveis aos parcelamentos para fins urbanos a serem 

empreendidos; 

V. Promover as medidas necessárias para assegurar as condições 

urbanísticas e ambientais adequadas, visando equacionar os conflitos de 

uso e ocupação do solo; 

VI. Respeitar os usos consolidados; 

VII. Regulamentar e disciplinar novos empreendimentos que impliquem na 

alteração do uso do solo rural, estabelecendo critérios e contrapartida por 

meio da Outorga Onerosa de Alteração de Uso do Solo; 

VIII. Impedir a ocorrência de parcelamentos clandestinos e irregulares; 

IX. Promover o potencial econômico e paisagístico a partir dos atributos da 

região; 

X. Promover programas de geração de trabalho e renda e o acesso da 

população a estas oportunidades, por meio do estímulo às atividades 

compatíveis com as características e potencialidades da região; 

XI. Compatibilizar o sistema viário com a malha existente e com as diretrizes 

viárias estabelecidas nesta Lei; 

XII. Adequar a rede de mobilidade ao deslocamento seguro e orientado; 

XIII. Promover a integração dos órgãos municipais, estaduais e federais no 

monitoramento das atividades rurais no sentido de garantir a integridade 

ambiental da zona; 

XIV. Programar políticas integradas na gestão sustentável dos recursos hídricos, 

promovendo a preservação das bacias hidrográficas; 

XV. Compatibilizar o uso turístico, a preservação ambiental e o uso agrícola; 
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XVI. Compatibilizar o uso do solo agrícola e o meio ambiente; 

XVII. Consolidar a agricultura familiar; 

XVIII. Promover o associativismo e o cooperativismo; 

XIX. Promover trabalhos de educação ambiental na comunidade. 

Dito isto, buscou-se compatibilizar a vocação da área do imóvel avaliando com 

aspectos relevantes de mercado para esta região. 
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6 ROTEIRO DE ACESSO 

O imóvel vistoriado está localizado no bairro do Pinhal, no Município de 

Boituva-SP. O acesso ao imóvel se faz pelo acesso José Sartorelii, mais conhecida 

como estrada Iperó-Boituva, saindo da estrada no último acesso a esquerda antes da 

divisa com Iperó, no sentido Boituva-Iperó. A Figura 2 apresenta o roteiro de acesso 

do imóvel avaliando. 

Figura 2. Localização do imóvel avaliando. 

 



7 
 

7 VISTORIA E CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL AVALIANDO 

A situação a seguir descrita representava a realidade na data da vistoria - 30 

de Março de 2017. O Sr. Ademir José Brovino conduziu o perito até o imóvel 

avaliando, onde acompanhou a vistoria realizada.  

O ñS²tio Boa Esperan­aò, im·vel avaliando, possui §rea total de 23,8 hectares, 

constantes no CCIR total de 1,3222 Módulos Fiscais, sendo assim, classificado como 

pequeno imóvel rural.  

O acesso ao imóvel é feito por estrada vicinal de terra por cerca de 2 km em 

condições razoáveis de trânsito, e permite o trânsito local durante todo o ano, 

classificando o imóvel como de SITUAÇÃO BOA, na Escala de Valores de Terras em 

Função das Características das Vias de Acesso à Propriedade Rural. Saindo desta 

estrada vicinal, o acesso se dá por estrada asfaltada até o centro da cidade de 

Boituva-SP, por cerca de 5 km. Mais informações quanto à classificação da situação 

serão apresentados no item sobre a metodologia adotada. 

Atualmente, a cobertura do solo é em sua maioria de pastagem, com 

aproximadamente 17 hectares, e a exploração da área se da por arrendamentos 

pontuais (prazo curto) para pastejo de gado bovino, como informado pelo proprietário. 

Presença de cerca somente nos limites do imóvel. O restante da área é ocupado com 

vegetação nativa, com total de aproximadamente 6,8 hectares. Estes dados de áreas 

foram obtidos por estimativa a partir de imagens de satélite. Para o desenvolvimento 

deste trabalho foi disponibilizado o mapa de levantamento topográfico apresentado no 

ANEXO 1, mapa este que, apesar de delimitar os usos de solo do imóvel, não 

quantifica explicitamente os valores de área de cada uso. 

Não foram considerados no imóvel avaliando quaisquer restrições no que tange 

a passivos ambientais ou áreas de proteção permanente (APP) e não foram fornecidos 

elementos para verificação quanto à contaminação ou não do solo. Entretanto, 

salienta-se que parte das divisas do im·vel se faz por curso dô§gua. Foi poss²vel 

observar durante visita que existe vegeta­«o preservada pr·xima a este curso dô§gua 

e que, baseado em imagens de satélite, provavelmente atenda às exigências legais de 

preservação.  

A topografia do imóvel pode ser classificada como declive acentuado/ondulado, 

com desn²vel no sentido do curso dô§gua. Segundo Mapa Pedol·gico do Estado de 

São Paulo, realizado pelo IAC/Campinas (1999), o imóvel está situado em área de 

solos classificados como ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO. Este grupo de solo é 

descrito da seguinte forma:  
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¶ Identificação no campo: geralmente ocorre em relevo ondulado ou forte 

ondulado, apresenta cor amarelada ou vermelho-amarelada no horizonte B, o 

qual em geral apresenta maior teor de argila do que o horizonte A.. 

Normalmente apresenta cerosidade, especialmente se a textura for argilosa ou 

muito argilosa. 

¶ 

por alumínio (m%) <50% e retenção de cátions (RC) > 1,5 cmol(+)/kg argila), 

haverá condições favoráveis para o enraizamento ao longo do perfil. Outro 

aspecto favorável ao enraizamento ocorre por ser normalmente profundo. 

¶ Limitações: os aspectos da paisagem e do próprio solo contribuem para que o 

processo erosivo se constitua no fator dos mais limitantes, pois o relevo é 

movimentado e o solo apresenta gradiente textural (média do teor de argila do 

horizonte B dividido pela média do teor de argila do horizonte A) em geral alto, 

especialmente se ocorrer o caráter abrupto, ou seja, se o teor de argila do 

horizonte B for muito maior do que no horizonte A na região de contato entre 

estes horizontes. Se for álico (saturação por bases (V%) <50%; retenção por 

distrófico (saturação por bases (V%) <50%; retenção por alumínio (m%) <50% 

e retenção de cátions (RC) > 1,5 cmol(+)/kg argila), haverá baixo potencial 

nutricional no horizonte B. Baixo teor de água disponível às plantas se a textura 

do horizonte A for arenosa. Solo sujeito à compactação se o horizonte A for 

especialmente de textura média ou mais argilosa. 

 

Conforme classificação por Capacidade de Uso da Terra, III aproximação, 

publicada no Manual para Levantamento Utilitário do Meio Físico e classificação de 

Terras no Sistema de Capacidade de Uso, da Sociedade Brasileira de Ciência do Solo 

e Coordenadoria de conservação do Solo e da Água, da Secretaria de Recursos 

Naturais, da Secretaria Nacional da produção Agropecuária, do Ministério da 

Agricultura, estas terras enquadram-se como CLASSE II de Capacidade de Uso. Esta 

classe é definida da seguinte forma: 

¶ TERRAS CLASSE II: Consiste em terras que têm limitações moderadas para o 

seu uso. Estão sujeitas a riscos moderados de depauperamento, mas são 

terras boas, que podem ser cultivadas desde que lhes sejam aplicadas práticas 

especiais de conservação do solo, de fácil execução, para produção segura e 

permanente de colheitas entre médias e elevadas, de culturas anuais 

adaptadas à região. A declividade já pode ser suficiente para provocar 
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enxurradas e erosão. Em terras planas, podem requerer drenagem, porém sem 

necessidade de práticas complexas de manutenção dos drenos. Podem 

enquadrar-se nessa classe também terras que não tenham excelente 

capacidade de retenção de água. Cada uma dessas limitações requer cuidados 

especiais, como aração e plantio em contorno, plantas de cobertura, cultura em 

faixas, controle de água, proteção contra enxurradas advindas de glebas 

vizinhas, além das práticas comuns referidas para a classe I, como rotações de 

cultura e aplicações de corretivos e fertilizantes.  

Subclasse IIe: terras produtivas, com relevo suavemente ondulado, oferecendo 

ligeiro a moderado risco de erosão (classe de declive entre 2 e 5%); 

Subclasse IIs: terras produtivas, planas ou suavemente onduladas, com ligeira 

limitação pela capacidade de retenção de água, ou baixa saturação de bases 

(caráter distrófico), ou pouca capacidade de retenção de adubos (baixa 

capacidade de troca). 

A Figura 3 apresenta alguns dos registros fotográficos feitos no dia da vistoria 

do imóvel avaliando. 

Figura 3. Registros fotográficos feitos durante a visita do imóvel avaliando. 

 

a- Vista lateral da frente do imóvel e da estrada vicinal de acesso. 
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b- Vista frontal do imóvel. 

 

 

c- Entrada do Imóvel. 
































